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DIA RIO OFICIAL 
Decreto ~.o t, ~e 2 4 d.e Julht; de 19&4 

~------------------~--------------~-----~~ 
!rno XL :f(lmer0 2.245 e 2.246 Maoapá, 3a. e 4a.-feiras, 18 e 19 de maio de 1976 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
!E) n.0 021 de 14 de maio de 1976 

Determina FeriadG Territoria I, o dia 15 de maio 
do corrente ano. 

O Governador do Território Fe deral do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item II, do DeGreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969, e 

Cnnsiderando: 

- que o c a lendário hist órico registra, no dia 15 de 
maio, uma data do espe(.;ial carinho ao povo· desta gleba; 

-- que o feito histór ico de Francisco Xavier da Veiga 
2abral, - O Csbralzinho - reaHzada em 15 de maio de 
1895, contribuiu para por fi.rn a uma luta que durava mais 
de três (3) séculos, pela possE> da vasta e rica t•egião que 
constit ui hoje o Território Federal do Amapá. 

- que é indeclinável o dever do Governo reveren­
ciar permanentemente a memót>ia dos brasileiros que se 
devot:.~ram , sem val!ilações , às causas da Pátri& Comum, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Determinar Feriado Terr~torial no dia 15 
m aig do eorrente ano, data consagrada ao << Dia de Ca­
bralz:inho )) . 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposiqõe9 em contrário. 

Palácio do .SetE'ntriáo, em Macapá, 14 de maio 
de 1976, B72 da República e 33º da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Ten. Cel. Inf. José lndi& Machado 
Governador Substituto 

L eandro Alves Paiva Filho 
Sec. de Adm. e Finanças - Em Exercício 

(P) n°. 0431 de 30 de abril de 1976 

O Governador do Território Federal de Amapá, usan­
do das atribuições qu11 lhe são aonferldas pelo artigo 18, 
item II, do Decreto-Lei n.0 411 , de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que eonsta do Processo nº 0724/ 75-SEGUP, 

RltlSOLVE: 

Art. Iº - Aplicar, a Alirio Duarte VInhas, ocupante 
do aargo de Detetive, nível llH!':, do Quadro de FunC'loná­
rloi do GovernG deste Territórro , lotado na Secretaria de 
Se~;urança P'IÍblloa, a pena de suspensão por sessenta (60) 
dias, a Ojntar da data da publicação do presente Decreto, 
no Diário OHclal do Governo desta Un ir;l ade, n0s termos 
de artigo 2P1, item III, combinada com o lile nº 205, da Lei 
n. 0 1711, de 28 de outubro i!le 1952, por haver o aludido 
servidor, Infringido o àispositivc do artigo 194, itenli V, VI 
e VII, da Lei nº 1711/52, e por necessidade do serviço, 
lieja a presente pel'lalidade aonver tlda em multa, na forma 
do disposto no § úniao, do a1t1go 205 do Diploma Legal 
mencionado. 

Art. 2.0 - Revogadas as d isposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Maaapá, 30 de abril de 
1976, S'f .0 da República e 33.0 da Criaqáo do Tet'l'itório Fe­
dera l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
GQvernador 

(P) n º 0432 de 30 de abril de 1976 

O Governador civ Terr-itório Federal do Ama pá, usan­
do !las atribuições que ~he são G:onferidas pelo artigo 18, 
ilem li, do Decreto-Lei n° 411 , de 08 de janeiro de 1969, 
e tendo em vista o q ue consta do Proces~o n.0 08!\6/ 76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. lº - Con~iderar desligados do Quadro de Fun­
cionários do Governo deste TerritGrio, os servidores a se­
guir: Angelina Agui~r. Oficial de Administra ção, nlvel 16-C, 
(Código AF-20 1 l; Violeta Leitão Pinto, 0Pi€ial de Adminis­
traç:ão, nível 12-A , (Códi go AF- 201 ); Luiz Emir Pert>s, Escri·· 
t u·rãrio, nível H-A, (Código AF-202); Walter Gomes de Lima, 
Eserevente Dati lógrafc, Dlvel 7, (Código AF-204): e Maria 
Flávia Dias da Cunha, Datilógrafo, n!vel 9-B, (Código AF-
503), em virtude d e haverem sido redlstribuidos para o 
Qm~dro de Pessoal do Ministério d0 Interior, de confotml­
dade com ,. Portaria a.0 309, de 17 de julho ~e 1975, do 
Senhor Diretor Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP ), publlcaàa ne Diário 0 11icial da 
União de 25 de julho El e 1975. 

Art. 2.o - Revogadas as disposições em contrário. 

F'aláclo do Setentrião, em Macapá, 30 de abril de 
1976, 87.o da Rerública e 332 da Cria ção do Territór io Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nº 0434 de 03 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal ào Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo ar tigo 18, 
item li, do Decr eto-Lei n9 4ll, de 08 se janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. Iº - Designar Nelson Benedito Salomão de 
Santana, Técnico pólra o Programa de Modernização Admi­
nistrativa dos Territór ios Federais, atua lmente exercendo a 
funç!io de Diretor da Di visão de P lanejamento e Or çamento 
e Ariosto Cardoso Paes, Funcionário cla ACAR/ Amapá, t>OS­

to à dls!}osição do Governo ama-paense, para viajarem d11 
aeàe de suas atribuições - Macap~ - até Brasilla, Distrito 
Federal, no trato de assuntos r e lacionado; ao Or~am11nto 
do Territérlo, no períodoo oom}llr eendldo de 04 a 11 de mai0 
do corrente ano. 

Art. 2.0 
- Revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrlão, em Macapá, 03 de maio 
de lll'/6, !!7.0 da República e 33.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) no 0435 de 04 de maio de 1976 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item li, do De~:reto-Lei ng 411, de O!l de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1. 0 -- Designar o Ten. C!!l. Inf. José Indio Ma­
chado, SeGn L' r' o df' Se guraqa Pública d este Terrltól'io, pa­
ra viajar da sed~;~ de suas a'rlbulções - Macapá -- até 
:Brasília, capital do DlstTHo FeEleral, no t rato de auuntos do 
interesse da Adminlstrai,:ãO amapaense, no perlodo compre­
endido de 04 a 08 de maiv do 11orrente ano. 
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As Repartições Públicas 
Territoriaig deverão remeter o 
expediente destinado à publi­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartições Públicas 
· cin;;ir-se-ão às assinaturas 

anuais rcnrwadas até 23 de 
feve reiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer époaa 
relos órgãos competentes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
-.c:r~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

tes à matéria retribuída nos I 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser lormuladas por 
tlScrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:ú0 horas, e das 
15:00 à s 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

Iranildo Trindade Pontes 
~~ 

A Hm de po ssibi!itar n 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua ap!icaçrw, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

DIARIO ·OFICIAL 
Impr esso nas Oficinas da Imprensa Ofic iál 

MACAPA - T. F. AMAPA 
-.c:r~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
({ 25,00 
({ 12,50 
({ 1,00 

Os suplementos às edi-
çõ~::s dos órgãos oliciais só 

I 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicitarem no ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~~ O funcionário público Fe­

deral, terá um desi'Jonto de 
10%. Para Iazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as para o ex­
terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

«BRAS1LIA - Este Diário Oficial é encontrado para leitu­
ra n o Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 
---- --- - - ---------------

Para facilitar aos assinan- A ~im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a veriHcação do prazo de de contlnnidade no recebi­
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do cndere- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na \enda avulso acres­
cida de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2,00 por ano 
decorrido. 

Art. 2.0 - Revoga das as disposições em contrário. 

Palácio d o Se\entrhlo, em Macapá, 03 de rr.aio 
cl.e 1976, 87º da República e 33.0 da Criação do Território 
l'eGleral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
tiovernador 

( P ) n." 0436 de 03 de mal o de 1976 

O Governador do Território Federal lào Amapá, usan­
d o das atrlbuiçõe11 que lhe sl!o conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Arb. 1.0 - Designar nos termos Glos artigos 7a e 73, 
dl! Lei n.0 1711, de 28 de out1.1bn> de 1952. o Bel. Ornar 
Gonçalves de Oliveira, Superfntenden~e dos Serviços P Cillí­
cials, para exerGer acamulativamente, em substituição, o 
cargo de 5ecretí.rio de Seguran~a Pública, do Quadro lilu 
Funeionárloa do Governo deste Território, durante E> im­
pedimento do respt~e-ivo t itular, compreendido no periodo 
de 04 a 08 de maio do corrente ano. 

Art. 2~ - Revogadaa as dls!llosições em aontrãrio. 

Paléelo do Set&ntrflio, em Macapé, 03 de maio de 
1976, 871 da República e 332 da Çrlaqlo do Território Fide­
ral de Amapé. 

Arthur Azevedo HenOoing 
Governader 

(P) l\ .0 0477 de 11 de maio ele 1976 

O Governador do Território Flederal do Amapá, usan­
do das atribuf~ões que lhe são conferidas pela artigo 18, 
Item li, do Decreto-Lei n.0 411, d11 06 de janeiro àa li69, e 
tendo em vista o que consta do Proeleas o n º 436/76-SEC, 

RESOLVE: 

Art . 1.0 - Designar nos termo& clo; artigoll 217 e 
219, da Lei n.0 1711, de 28 de outubro de 1952, .Beneciit@ 
da Costa Uchôa, Auistente Uomereial , n!v~l 14-B; José 
Ceclllo Dias, Escriturário, n!vel 10-B, ambes lota dos na Se­
cretaria de Obras P úbliaas e Alberto de Almeida Bezerra, 
Escrt!ven\e Datilógrafo, nlvel 7, Jotac\o nR Secre-taria de 
Administração e Finanças, todos d~> Qual'ke lle Tunclonários 
do <Joverno de~te Tli!rrltério, para sob a presidência de 
primeiro, constltu!rem a Comissão de Inquérito Adminl•­
trativo incumbida de apt~rar as lrregularldadet! admlnlstra­
tiV'BI praticadas pelo servi der · Júlio de Sguza Santos, Pro­
fesllor Auxiliar do Ensino Primário. n!vel 7, do Quadr$ 
!!cima referido, lotads na Secretaria de Educaçiio e Cult\tra. 

Art. 2.0 - Hevogad.as as dilposltiSu em coatrário. 

P2!áclo do Setentrião, em Macapá, 11 de maio 
de 19711, 87.0 da Repúblic a e 332 do Criação do Territóri0 
Federal do Arnapã. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

tP) n.0 0437 de 30 de abril de 1976 

O Governador do Território Foderal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
!tem ·n, do Decrete-Lei n~ 4ll, de O!! de ja neiro de 1969 , e 
tende em vista o que c'onsta do Processo n.o 11266/MI/ 
S . OOM/B$Bj70, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 Tornar sem efeito, os Decretos de 1 O de ou­
t ubro de · 1966 e o c:ie n .0 028 1, de 25 ãe maq)o de 1974, 
puelicados nos Diários Oficiais deste Território n°s. 869 e 
870, d e Hl e 11 de outubro de 1968 li! n•s. 1.820 e 1.821, de 18 e 
19 de abril de 1974, que retificou e alterou, respectivamente, 
es termos da aposentadoria do servidor João Braga de 
Farias, no cargo de Eletrotécnico, nivel 15-B, ficando ainda 
declarzdo, que a aposentadoria em apreça, Decretada em 
08 de março de 1068, tem efeito retreativo a contar de 14 
de fevereiro fli6! l!HHl. 

Art. 29 - Revogadas as disposiqões em contrãr io. 

Palácio do Seten\rião, em Macapá, 30 de abril 
de 1976, 87º tia República e 3 3'~ da CrlagãC:> do Território 
!'ederal do Amapá. 

Arth1.1r Azevedo Henning 
Governador 

ATENÇÃO 

Agricultura Industrial S. A. «AGRISA», inscrita 
no C.G.C~ 05.978.200/0001-37, vai comprar Çolefo­
nia, Sêbo e Ossos de Gado para fabricar Sabão de 
Superior qualidad.e. 

José Corr.J@a Ferreira 
Diretor--Presidente químico industrial, fundador e 
klealista do pvojeto da Agricultura IndtJStrial S/ A 

KAGRISA» - OPF 023637802 - 30 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 
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Cou~·t·::do 

Convênio n .0 04/ 76-CEA 

Processo n.0 718/ 76-SOP 

Con vênio Firmado entre a Companhia 
de Eletricidade do Amapá e o Governo 
do Te rritó rio Federal do Amapá, paPa 
Execução das Obras de Construção dos 
Prédios Destinados à Usina de Luz e 
Administraçlão na Sede do Município de 
Amapá. 

A Companhia d e Eletricidade do Amapá , de­
nominada «CEA», representada neste ato pelo se u 
Dir>e tor Pre:;ident l"' Senhor José Marcos Bezerra 
Cavalcante e o Governo do Território lt~ederal dc1 
Ama pá, daqui por drante de no minado simplesm ente 
«Gove r no» . ne~te ato repre sentado pelo Exce len­
tís"imo Senhor Secretário de Obra s Públicas, En · 
genheiro Ma.noel Antônio Dias, conform e Decreto 
«N >• , n .0 034 de 30 de outu bro de 1975, resolve m 
de co mum aoordo firmar o presente Convênio, 
consoante cláusulas e condições a baixo: 

Fundamento Legul 

Cláusula Primeira - O presente Convênio foi 
elabora do com em basamento no que d ispõem o ar­
tigo 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro 
d~ 19G7, combinad"C' com o it em XVII ~o arti go 18 
do Decreto-Lei n.0 411/69. 

Do Objetivo I 
I 

Cláusula Segunda O objetivo do presente I· 
Convênio é a Delegação de atribuições e Recursos 
p :ua a execução das Obras de Construção do s pré­
dios destinados a Usina de Luz e Administra-ção, 
na Sede do Município de Amapá. 

Responsabilidade da CEA 

Cláusula Tercei ra - Liberar após a assinatura 
destE Convênio a importância de Cr$ 668.130,00 
(s eis centos e sessenta e oito mil , cento e tdnta 
cruzeiros), de acordo com o Plano de Aplicação 
n º 01/ 76- DOP-SOP, para execução das Obras re­
ferenciadas na clá usula anterior. 

Pa rágrafo Único - Fiscalizar o andamento das 
Obras até e seu final. 

RespollSabilidade do Governo 

Cláusula Quanta - Caberá exclusivamente ao 
Gover.no: 

a) Execu~ar P.S Obras objetivadas neste Con­
vênio, at t'avés da Secretaria de Obras Públicas, 
de acordo com Projeto , Memorial e especificações 
técnicas elaboradas pela CEA. 

b) P restar Gontas a CEA através da Secretaria 
de Administração e Finanças dos recursos recebi­
elos no prazo máximo de (60) sessenta di'as, após a 
conclusão da Obra . 

Dotação 

Cláusula Quinta - As despesas decorrentes da 
assinat ura deste Con vênio, no valor de Cr$ 668.130,00 
(seisc~ntos e sessenta e oito mil, cento e trinta cru­
zeiros), cor~rão por conta dos recursos oriundos dos 
Royalties geridos pella CEA de co nformidade com 
a nota de empenho nº 10 emitida em 22.04.7õ . 

Vigência 

Cláusula Sexta - O presente ctmvênio passa-

rá a ter validade após a data da assinatura, pelo 
prazo de 210 (duzerltos e dez) dias. 

Da Modificação e Rescisão 

Cláusula Sétim a - Este Cem.•ênio poderá me­
diante assentimento ·dos convenentes ser modificado 
através de 'Dermo Aditivo ou resdndtdo de pleno 
direito, por inadimplemento de qualquer de suas 
cláusulas ou condições , ou pela superven iência de 
norma legal que o torne matenial ou formalmente 
impraticável. 

Foro 

Clá usula Oitava - Fica elf\ito o For0 da cidade 
de M3capá, capit al do Te r ritório Federa l do Amapá, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privile­
giado que sej a, para d irimir quai~qu er dúvi das 
proma nada s do presente Convênio. 

E, para firmeza do que ficou estabelecido, la­
vrou-se o prese nte convênio qu ~ lhe lido e achado 
conforme , foi ass inado !')elas partes convenenbes e 
pelas testemunhas abaixo discrimin adas, fiNnando -a 
em dez (10) viAs de ig ual teo z: a forma para o 
mesmo efeit o g lobal. 

Maca pá, 23 d~ a ll ril de 1976. 

Jos é Marcos Bezerra Cavalcante 
Diretov-Presidente da CEA 

Engº Manoel A ntônio DiJas 
Secretário de Obras Públicas 

Testemunhas: Il egíveis 

Prefeitura Jl1.uni cipal de Macavá 
CO NTRATO DE EMPREITADA 

Terr~o de Contrato de Empreitada que, 
entre si celebram a Prt>feitura Munici­
pal de Ma capá e a Firma C.C. Maciel, 
para execUiçâo dos serviços de Constru­
ção do Muro do CemitPrio da Vila Maia, 
em Santana, na fo rma abaixo: 

Das Partes: 

Cláusula Primeira - O presente Contrato, la­
vrado e assinado nesta cidade de Macapá , Capital 
do Território Fede ral do Amapá , no edifício sede 
da Prefeitura Municipal de Macapá, tem como 
partes a Pr.efeitura Munici pal de Macapá, nest~ 

ato representada pelo Exmo. Sr. Prefeito Munici­
pal, a seguir denominada simplesm ente Contratan­
te e a Firma C. C. Maciel, estabelecida no P orto 
de Santana . na Vila do mesmo nome neste TeHi­
tório, neste ato representada pelo Sr. Carlos Car ~ 
\Jalho Maciel, a seguir denominada simplesmente 
Empreiteira. 

Do Fundamento Leg;::l do Contl'ato; 

Cláusula Segunda - Esto:! Contrato decorre de 
autorização do Exmo. Sr. Prefeito ~un roipa l , com 
br:se no que dispõe a letra h . do § 2º do art. 126, 
do Decreto-Lei 200 de 25 de fevereiro de 1967. 

Do Objeto: 

Cláusula Terceira - O objeto d E-ste Contrato 
é a execução pela Empreitejra , dos serviços de 
Construção do Muro do Cemitério da Vila Maia , 
e m Sant~l'~ , r>~st~ Terri tório, devendo serem obe­
decidos os projetos, plantas, especificações e obser ­
vações técnicas fo:-n~cidAs pele Contratante , que 
fazem parte integrante d este Contrato. 
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Clá usulél Quar-ta -- Qualquer alteração do pro­
jeto ou adoção de diJietrizes técnicas não constao~ 
tes do projetl'l, da planta e das especificações, as­
sim como os acréscilmos de serviços quando suge­
ridos p ela Empreiteira, dependerão sempre de pré­
via e escrita aprovação da Contratante, rese rvan­
do- se a esta, porém , a faculdade de dar soluÇlão 
a os casos técnicos omisFOs e de introduzir m odifi­
cações sem anuên cia da Empreiteira. 

Da F iscalização: 

Cláusula Qui>nta -- A f iscalização dos ser vi­
ços sertl feita por engenheiro designe.do pela Con­
tratante e a Emprei teira dev erá manter um enge­
heiro para nepresentá-l a em matéria de ordem t éc­
nilca e suas relações com a fiscali zaçi'i.o no servi<Jo. 
Os metre:s rieverão ser pessoas de experiência e 
idoneidade t écnica comprovada e pessoal h&b<ilitad~:~ 
a p~testa r quaisquer esclarecimfntos sobre os servi~ 
ços. Obriga-se ainda mais a Empreit.:::ira a facilitar , 
de modo amplo e completo, a açã o dos f!s cais , per­
mitindo-lhes livre acesso a todas as partes d os 
setviços. 

Fica entre tanto, ressalvado que a efetiva ocor~ 
rência da fiscalização não exclui nem restringe a 
re~ponsabi!id ade da Em preiteir l:l na execução do 
serviço que deveré apresentar perfeição. 

Olá u sula Sexta - Os fiscais da ContFstante 
terão amplos poderes para , mediante inst rução por 
escrito: 

a) - exigir da Empreiteira a imediata retira~ 
da dte engenheiros, mestres e operários que emba· 
racem a fü:calização, su bstituind o-os dentro de 
48 horas, caso não atenda a seus pedidos ou sua 
permanê ncia no serviço seja con sider ada inconve­
niente ; 

b) sustar quaisquer serviços execut ados em 
desacordo com a boa t écnica e exigir sua r epara­
ção pov conta da Empreiteira, 

c) - exigir da Empreiteira todos os esclare­
a imentos nee essãrios a o perfeito conhecimento a 
controle dos serviços; 

d) - Determinar ordem de prioridades para 
os serviços; 

e ) - exigir: a utilização de ferramentas e 
equipamentos alé m dos que estiv erem em serviços, 
desde que considerados necessários pela Contra­
t ante. 

Ciáusüla Sétima -- A fiscalizaç-ão, ao con­
siderar concluídos os serviços comunicará o fato à 
autoridade superior, que atr-avés da Comisl>ão de 
recebimento, providenoiará a lavratura do Termo 
de Verificação, caso es t ejam coniorm e de aceitaçã o 
provisória. Após 30 dias da lavratura do referidG> 
Termo e, estando os serviços conforme, de a ceita­
ção d efinitiva, a comissão pr()videnciará novo 
t el'mo de verifiaa ção . MefmO depoi s d e. r ecebidos 
.,m caráter d efinitivo, petmanecerão os serviços 
em estágios de observação pelo prazo de 90 dias 
du ra nlE! o qual f icará a co ntrata<d a obrigada aos 
reparos q u e, a juízo do Departamento de Obras e 
Viação e sem ônus pava a Contn..t~:.nte, se fize iiem 
necessá rios. 

Responsa biHdade da Empreiteira : 
Cláusula Oitava - Além dos casos: comuns, 

implícitos ou expressos n~t ste Contrato, nas espe­
cificações e nas Jei c; aplicáveis à egpéa!e, cabe 
exclusivamente à Empr.eiteira: 

a) - executar os serviços 
mão-de-obra de boa qualid.:de; 

em pregan do 

b) - contrata r todo o seu pessoal, observar e 
as:umir os ônu s decorrent • s de todss as prescri­
ções das Leis Trabalhistas e Pr-evidencil'Írias, sendo 
a única re sponsável pe las illfrações que corr,tter; 

c) - ressarcir os danos ou prrjllízos causados 
à Contratante e a pessoas e bens de tercei ros, 
ainda que ocasionados por açâto ou t:missão de seu 
pessoal ou de p repostos . . · 

Do P razo: 

Cláusul a Nona -- O prazo concedido para 
conclusão total dos serviços é de 45 (quarenta e 
cinco) dias consecu tivos, con t-aàos a pa;t ir da l.a 
ordem de sez:viço expedido pelo Depar.tamento de 
Obras e Vi&çã o - PMM. 

Cláusula Déci.ma - O prazo contrat ual poderá 
se r prorrogado a critério da Contratan te fundad a 
em. ·conveniência Admíni:strativa, desde que tenha 
sido reque rido pela Empreiteira dur ante a vigêncía 
do contrato. 

Valor do Contrato, Pagamentos e Dotações: 

Cláusula Décima P rim eira PeJa execução 
dos serviços previstos a ContraiJante pagará à Em­
pr.elteira a importância de Cr$ 21.373 ,44 (vi-nte e 
hum mil , trezentos e seten ta e três c1:uzeiro s e qua­
renta e quatro centavos) valor acorda do com a 
Empreiteira 1 mediante a mediçã0 dos serviços r ea­
lizados e a ceitos pelo Departamento de Obras e 
ViaQão, em parcelas não inferior(.'s a 10 (dez per 
cento), d o valor contr-atu lll. O paga m ento da última 
parcelá dos serviços, cujo valor não poderá se r 
inferior a 10% (dez por cento) do va lor contratual, 
só será eÉetuado após a lavratura ào Termo de 
Verificação de aceitação d efinitiva , pela Comissão 
de Recebimen to. 

Cláusula Décima Segunda - Poderá ser retido 
o pagamento de qualquer fatur11 no todo ou em 
parte, nos casos de trabalhos defeituosos o u débi­
tos da Em preiteira par.a com terceiros óu para oom 
a Cont;rata nte, desde que possam cau sar p rejuízos 
materiais ou morais a e.sta. 

Cláusul a Décima Terceira - - As despesas de­
correntes deste Contrato correfão à conta da do­
ta~,:ão. 

"!VI ulta s: 

Clá u sula D écima Quart a - A Emp reiteira i.n-­
corr~rá na multa moratória cor respondente a 0,1% 
(um décimo por CPnto) do valor do cont ratn, p 0r 
dia que excedeç ao prazo contratual. 

Cláusula Df>cima Quinta Qua lquH m ulta 
ilmposta pela Cont ratante poderá ser desde logo 
deduzida d a caução efetuada ou de créd~to da Em­
preiteira neste órgã o, caso, depois de notificadas, 
não recolhe r a importância corresponden t e na Te­
souraria da Contratante, n 0 pr azo de 10 dias . 

Da Rescisão e sanções: 

Cláusula Décima Sexta - Este Contrato pode­
rá ser rescindido por mú~o acordo dos contratan­
tes, atendida a con vetliência dos serviços, receben­
do a Empreiteira o valor d os serviços executados. 

§ 1.0 - A Contratante terá o direito de res­
cindir o presente contrato, independente:men te de 
ação, notificação ou interpe lação judici3l·, ·quando a 
Empreiteira: 
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a) - não cumprir 0· squer das suas obriga­
ções contratuais; 

b) - tran~ferir, no todo ou em parte, os ser­
viços, sem a pvévia autorização da Contratante; 

c) - pela rei teração de impugnação fei ta s pf Jn 
Fiscalização ou pela Contratante. ficar evidenciada 
a má fé ou a inc.Jpaci.dade da Empreiteira; 

d) -- se a Empreiteira fH!h', entrar em concor- ' 
data ou dissolver a F iorma; 

e) - se a Empreiteira de ixar de iniciar os tra­
baJho3 de Pxecução das obras, sem justo motivo, 
rlevi oamente comprovado, 5 (cinco) dias consecuti­
vos após a assinatura do contrato; 

f) - quando paraHzados os sHvlços ou esgn 
tado o prazo para a conclusão da obra, até 10 dias 
sem m •Jtlvo justificado. o cc ntrato será automati­
camente re9C·indido; 

g) -- se a !~mpreit,.ira reincidir em faltas ja 
punidas; 

h) -· no interasse do serviço público, dt>vid a­
mente justificad(l. 

§ 2." - Sal~o o~ casos previstos na letra «d» 
e «h ·> do pél rágrafo ant·~ rio r. a rescisã0 do co nt rnto 
determinará a perda da caução em favor da Con­
tratante. 

~ 3. 0 - Exo~to no caso de rescisfío por mútuo 
acordo, n.'io ~Rberá a Empreiteira nenhuma espécie 
de indenizaç5o, ficando sinda estabeh· cido q ue, 
mesmo naquale caso, a contratante não pagará in­
denizaGões devidas pela Ernpreitt-ira por força da 
leg islação trabalhista. 

Reaj ustamento: 
Cláusu la Décima Sétima - O preço propo-stc, 

uc~ ito t est ipulado na clámula própria é fixo P 

i rr~aj ustável. 
Disposições Gerais: 

Cláusula Décima Oitava - Não poder.á a Em­
preiteira subempreitar no todo ou em parte, a exe· 
cução de trabalhos relati vos aos serviços em curso. 

Cláusula Décioma Nona - A Em preiteira m &n· 
terá, no local dos serviços. um livro de ocorrên· 
cias diárias, denom inado Diário de Se rviços, devi­
d!\mentc numerado e rubricadu pela F iscalização e 
pela Em preiteira, onde serão registrados os prin­
cipais fatos rebtívos à marcha dos servi ços, inclu­
sive as ordens, instruções e reclamações da Fisca · 
ltzação. 

Clá usula Vigésima - O presente contrato en­
trará em vigoP na data da sua assinatura. 

Cláusula Vigésima Primeira Para dirimi n 
as questões decorrentes d~:~ execução deste Contra­
to, fica eleibo o Foro da Cidade de Maca•pá, CapÍ­
tal do Território Federal do Amapá, n ão obstan te 
outro dom icílio que a Empreiteira venha a adotar, 
ao q ual expFessamente r enuncia . 

E, poP as!!im est&J1em tolus1Jos, combinados e 
contrat ados, declaram ambas as partes aceitar to­
das as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presente Contxato, bem como ob ser \lar fiel mente 
outras disposições legais e regulamentares sobre o 
assurtto, firmando-o em cinco (i J vias de igual teor 
e fo rma, na presença dastestemunhasabaixoassinadas. 

'Macapá . 11 de março de 1976. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Carlos Carvalho Mareie! 
Empreiteiro 

Testemunhas: Ilegíveis 

Conselho de Educação 

PARECER N.0 15/ 76·C.E. 1.0 GRAU 

PROCESSO Nº 17/ 76-CETA 

Autoriza o funcio namento de 3a. e 4a, sér ies do en­
sino de Iº Grau em 7 escolas municipais. 

Autoriza o funcionamento de 3a., 4a. e 5a. sér ies do 
e>nsino d~ IY Grau em duas escolas municipais. 

I - HI ST0R1CO 

At ravés do Ofício n.0 !'40 de 14 de novembro d .; 1975 , 
o PrefeJto Municip:Jl de Mélcapá, enca minhou à P residêrn­
cia deste Conselho pa ra apreciação e apr ovação o Plano 
de Implantação, de 3a. e 4s. sérle>s do e ns ino de 1° Grau 
em 7 escolas municipais bem como 3a., 4a. e 5a. séries em 
outrns duas. pa ra execucão em 1976, em prosseguimento a 
autorização concedida pelos os Processos ncs. 05/75 e 14{ 
7;,·C.E. 1.0 Gr:tu-CETA. 

Toda\•ia. cle>l'ido a falta de algu11s documentos indis­
pensliveis à análise , tais como : relação das escolas, diagra­
ma d~ implantação de e>nsino d e 1° Grau, r elação nominal 
dos profassores com as \e8pertivlls hrabilitações. ca!endilrio 
escol:n e grade cu rricular, por solirita<;ão da Conselheira 
anteriormente designada pa1·a estudo do processo, o PrPsi­
dente da Câmara de 1.0 Grau. o devo! v eu à Prefeitura 
Municipal de M::, :w á a fim de que fo~sem providenciados 
os documentos dtanos. 

Pelo Oficio n.0 10 de 12 de fevereiro de 1976, a Di­
retora do Depar tamento de Ensino Municipal, atend endo a 
solicitação daquele Presidente, e ncaminhou os documentos 
à Câmara de 1.0 Grau. 

Em virtude de informações prestadas pela chefia da 
Supervisão Central, de que a Conselheir a designada r omo 
relatora se encontrava ausente d!:'sta cidade (requentando 
um curso em Manaus, e diante dn necess idade de dar 
andamento ao p rocesso, o Pre~iden te da Câmara designou 
a Conselhei ra signatária àeste para apreciar e dar parecer 
referente ao funcionamento das séries pr e·.ristas para o 
ano de 1976 nas escol:as munic ipa is . 

li - Aná lise e Conclusões 

Do exame do processo depr~ende-se que as normas 
em vigor para autorização de func ionamento do ensino de 
1.0 Grau, estão cumpridas como a seguir discriminamos: 

l - o Plano de lmplant Rçi\o de 3~. 4~ e 5ª senes 
es tá bem f undamentado e te m a gar antia de contin uidade 
p/ Prefeltura Municipal de Maoa pá; 

2 -- o Regimento Escolar organizado segundo o 
artigo 70 da Lei 5692, para todas as e scolas mu.niclpals , 
embora , a lnàa não &steja aprovado por este Conselh o. 
estarã em vigor no deoorrer deste an o nos ter mos do 
parágrafo único do artigo 2.0 da Resolução 05/75-CETA. 
nada impedindo por tar.to. que sejam irnplantada r as séries 
previstas; 

3 - os sistemas de avaliação e r ecuperação contidos 
no r lg!mento estão de acordo com a legislação vigente; 

4 - o cur rfculo satisfaz as el\'igê ncias contkias no 
Parecer 853/ 72 do CFE e d11s Resoluqões 08/ 72- CFE e 
02/74-CETA; 

5 - a carga horArla estabelecida obedece ao 
mín imo previsto no artigo 18 da Lei 5 69<~/71; 

6 - os prédios escolares e as in stala ções são re­
comendÍl vela; 

7 - a ampliação prevlstn nos es tabe lecimentos, é 
garantia da implantação pro~ressiva at~ a s.• sé rie; 

8 - o t'!orpo doct>nte está qualificl!d o n -.s te r mos das 
alíneas a. b e § 1.0 do artigo 30 da Lei 5692/'. 1; 

9 - n d ireção das escolas é exercida poT professo­
res escolhidos pela Diretoria do Ensino Municipal, tenâo 
em vista que ainda, como na quase totalidade do& estabe­
lecimentos do sistema de ensino deste Território não exi<­
te pessgaJ habmtado pan o exerclcio do c1rgo. 

III - Pare6er e Voto da Relatora 

Diar.lt' nx ;Y Sté• ~omos le part!cer que: 

1 - seja au torizado <' funG fnn:~mento de 3.8 e 4ª sé­
ries do ensino de lP Grau n 0 s t!Stab &Jeclmentos de ensin&l 
municipal a seguir dl sclimuHidos: 
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- Grupo Escolar Acre 
- Grupo Esoolar Amapá 
- Grupo Escolar Amazonas 
- Grupo Escolar Aracy Nascimento 
- Grupo Escolar Ceará 
- Grupo Escolar Hildemar Maia 
·- Gr11po Escolar Rondonia 

2 - ' seja autori zado o funcion amento de a.a, 4.8 e 5.8 

séries do en~ino de 1 º Grau rios seguintes estabelecimen­
tos: 

- Grupo Escolar Pará 
- Grwpo Escolar Roraima 

Em d&corrência d essa aprovação reaomendamos ao 
Departam'ento de En~ino Muntcipal. que tome as medidas 
necessárias à mudança de denominação de suas escolas, 
tendo em vista não mais se justificar a de Grupo Escolar , 
face a implantação da Lei 5692/ 71 , que vem realizando. 

Macapá, 28 de fevereiro de 1976. 

Jracema dP. Souza Araújo 
Conselheira - Relatora 

IV - Conclusão da Câmara: 

A Câmara de Ensino de l º Grau, aprova, o voto da 
relatora. 

Sala do Conselho, Macapã, 23/ 03/76. 

Re inaldo M. G. Damasceno 
LaWe Sales 
Iraeema de ·souza Araújo - Relatora 
Delzuith Façanha da Silva 

V - Voto do Plenário: 

O plenário aprovo o parecer da Câmara de 1º Grau. 

Sala do Conselho, Maoapá, 01 / 04/76. 
Reinaldo M.G. Damasceno 
L:atife Sales 
Franolsco Quintela do Carmo 
Iracema de Souza Araújo - Relatora 
Silvio Soares Sobrinho Castillo 
Delzuith Façanha da Silva 
Mário Quirlno da Silva 
Annie Viana da Oosta 

Annie Viana da Costa 
l'resieente 

Ministério do T raila lho 

Secretaria de Mão-de-Obra 

Programa Intensiv@ de Preparação de Mão-de-Obra 
- PIPMO 

Comissão Especial do .T. F. do Amapá 

Extrato de Termo Aditivo celebrado pel& Mi­
nistério do Trabalho/SMOJPIPMO - Comissão Es­
pecial do T. F. do Amapá. 

Entidade convenente no mês de abril . 

004 - Prelazia de Macapá 

a) Número e data da assinatura do T ermo 
Aditivo 06.101.004.002-76 - de 30.04.76 

b) Número, data e valor do Empenho 

004.29.04.76 - 8.000,00 
c) Curso e número de Treinandos. 

Mar.cena:ria - 20. 

Leandro Alcântara Filho 
Comissão Especial do T. F . do Amapá 

Coordenador 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1!00 

Secretaria de Seg1~rança Pública 

Portaria n. 0 0325/ 711 -SEGUP 

O Secretário de Segurança Pública do Terri­
tório Federal do Amapá, no uso de suas atribui­
ç.5es legais, e tendo em v i sta do que consta do 
Oficio nº 067/ 76, 

RESOLVE: 

Designar, Luiz Reis Melo, Guarda Ter-ritorial, 
nív el 12-C, lotado nesta Secretaria, para exercer a 
fun<Jão de Fiscal dos Atos intervencionistas da 
SUNAB, na conformidade do Pstabe lfoido no De­
creto (E) n !:? 022 de 12 de setembro de 1H75. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 

Gabinete do Secretário de Segurança P ública, 
em Macapá, 03 de maio de 1976. 

José lnd io Machado - Ten . Cel. Inf. 
Secretúio de Segurança Pública 

......,----------------·-=~~-·"~ 
Estatuto da Sociedade Amapaense de . 

Medicina Veterinária 
(Continuação do número anterior) 

f} Aplicar aos sócios infratores, na forma deste es­
tatuto, as penalidades resp~ctivas; 

g) Suspender rie seu c&rgo qualquer de seus mem­
bros por falta cometida de caráter grave, submetendo sua 
resolução à apreaiação da maioria dos sódos; 

hJ Conceder licença ou renúncia a qualquer de seus 
membros, julgando t ambém do ped ido de licença dos 
sócios, em face de petições devidamente justificadas, apre­
sentadas JHH esorito; 

I) Dar em caso de dúvidas, interpretação a leitura 
deste estatuto. 

Art. 13.0 - A Diretoria reunir-se-á ordinariamente 
em cada quinze ( 151 dias, em dia e hora previamente de­
terminada por seus tnembros e, estraordinariamente quando 
os interesses da SAMV assim o exijam, por convocação 
ào Diretor ou da maioria de seus membros. 

Parágrafo Único - A Diretoria só poderá reunir- se 
com a maioria de seus membros, devendo ser suspensa a 
sessão quando isso não ocorrer após o iníeio da reu nião. 

Art. 14.0 - Perderão os seus cargos os membros da 
Diretoria que : 

a ) Deixarem de assumi-los após trinta (30) dias cC'n­
tados da data da posse; 

b ) Não compareeexem a cinco (5) sessões consecutivas 
ou dez ( lü) alterna das, sem justificativas ; 

c) Fraticarem atos abusivos no exercício de suas 
funções. 

Capitulo VIII 

Da Competência dos Membros óa Diretoria. 

Art. 15.0 - Ao Diretor compete: 
a) Representar a SAMV em juizo ou fora dele, po­

dendo para t al delegar poderes; 
b) Preslrlir ~s reuniões da Diretoria assinando as atas 

com o respectivo secretÁrio, mandanda expedir documentos, 
bem como despachá-los nas sessões ou fora delas; 

of·Deeldlr com o v~o de qualidade as deliberações em 
que houver empate e passar a presidência ao seu substi­
tuto legal quando queira tomar parte nos debates; 

d) Apresentar anualmente aos sócios, um relatórlo t.lo 
E>stado elos negó~: l os e realizações da SAMV, sugerindo as 
med~dns necessárias ao seu engrandecimento; 

e) Determinar a convocação da Diretoria na forma 
estatutária; 

f) Aplicar penalidades de advertência e suspensão nos 
casas previstos neste estatuto. 

Art. !6R - O VIce-Diretor substitui o Diretor nas 
suas faltas e Impedimentos, competindo-lhe assumir e exer ­
cer todas as funções do Diretor. 

Art. 17 ~ - Ocorrendo o impedimento do Diretor es­
te será substituído, em caráter efetivo, ató o fi m do man­
date, pelo Viee-Diretor. 

(Continua no próximo número) 
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Serviço Públi -. Federal 
Contrato Nº 025/ 76-SOP 

Proaesso N. 0 1.357/75-SOP 

Termo de Contlrato que , entre si cele­
bram o Gov~rno do Territóri o Federal do 
Amapá e o Arquiteto Geraldo Otávio 
Mergulhão de Olí veir•a, para a execução dos 
Serviços de Elaboração dos Projetos de 
Ar.qi.titetura e Complementar~s para os , 
Prédios destinad os aos Mini - Campus 
a serem construidos nas cidades de Ama­
pá, Calçoene, Mazagão e Oiapoque, no 
Território FedeTal do Amapá. 

O Governo do Tenitór.io Federal do Amap&, 
com sede na Av. FAB., no Palácio do Setentrião, 
na cidade de Mac&pá, Territónio Federa·! do Ama­
pá, daqui por diante de nomi nado simplesmente 
«Contrata nte ,, neste ato repre~entado pe lo Exmº 
Sr. engl! nheiro M&noel Antônio Dias, Secretário de 
Obras Públicas, decorrente da autori?ação do Exrnº 
Sr. Governador exarada às fls. 05 do processo n.0 

1357,'75-SOP combi-nado com o artigo 18, item 
XVII, do Decreto-Lei 411 de 08 de jan eiro de 1969 , 
e tendo em vista o que consta do Decreto (N) nº 
034 de 30 de outu bro de 197 5 e o acquiteto Geral­
do Otávio Mergulhão de Ol iveira , brasileir.o, por- 1 

tad or da CarteiPa PPofissiona l n. 0 2.301 - D OREA 
1ª Região, CPF - 0027a4652, r esidente e domici­
liado em Belém, Estado do Pará daqui por diante 
den ominado simplesmente «Contratado», pelo 
presente instrumento, te m en t re si justo e contra­
tado o que se !õeegue: 

Cláusul a Prim~Pira - Objet0 

O presente contrato tem por obje to a exe-cu­
ção dos serviços. de elaboração dos projetos de ar­
quitet ura, estr>utural e de instalações dos prédios 
destinados aos Mini-Campu s a se re m construidos, 
nas cidades de Amapá, Cal•;oene, Mazagão e Oiapo­
que, no Território Feder.al !\lo Amapá. 

Clá usula Segunda - Descrição dos Serviços 

Os serviços a serem executados são os cons­
tante s da propostJa do «Contratado», datada de 19 
de novembt;o de 1975, anexa ao processo nº Ul57/7~­
SOP, que fica faze ndo parte int eguante do presen­
te contrato, como se aqui estivesse transcrita, com 
prevalência deste ajuste sobre aquela e demais ele­
mentos quando conflitantes. 

Parágrafo Prim eiro - Os projetos descritos na 
cláusula primeira deste instrumento, sem prejuízo 
d e qualquer requi&ito especial que se fizer ne ces­
sário atender, de vem satisfazer as seguintes corldi­
ções mínimas: 

a) Com referência ao pvojeto de arquitetura: 

illstudos Preltminar - Estudo d{) problema 
para determinação da viabilidade de um programa 
e db partido a ser adotado. 

Anteprojeto - Solução geral do problema c0m 
a definição do palltido adotado , da conqepção es­
trutural e das instalações gerais, possibilitando 
clara compreensão da obra a sev executada . Deve­
rá constar de plantas, cortes e elevações em escala , 
acompanhados de memória justificativa. 

Projeto Definitivo - S0lução definitiva do an­
teprojeto, representada em plantas, cortes , eleva­
ções, devidamente cot ados e falados, com a deter­
minação da distr)buição dos elementos estruturais 

e dos pontos de distribuiçãe~ das redes hid'fáulícas, 
sani tárias, elétricas e telefônicas. Haverá apresen­
tação ~m perspectiva . 

Detalhes 

Desenvolvimento permenorizado, em escala 
meis ampla de partes dete rminadas do projeto, 
dando uma descri ção cla ra e precisa de sua forma, 
dimensões, matevial· e execução, terão em vista 
propo rciona r a perfeita conceituação em cada caso 
de natureza arquitetônica, de esquadrias , pavi­
mentação, cobertura, etc., em fi m elementos cons­
tru tivos que necessitem de m elhor elucidação e 
entendimento. 

b) Com referência ao cálc ulo estrutural: 

A ntepPojeto 

Apresentação esquemática da estrutura oo m 
d isposição dos elemr~ntos e dimensionamento aproxi­
mado dos principai!>, obedecendo as características do 
projeto arquitetônico. Apresenta9ão de memória 
suscinta do par t ido adotado, justificando a soluç.ão 
escolhida para C' S principais eltmento estruturais . 

Projeto 

Projeto definitivo acompanhado da rr: emória 
de cálou l~. 

Detalhes 

Desenho de todas as peças da estrutura, com 
apresentação de l istas de material, etc. 

c) Com referência ao projeto de instalações: 

Anteprojeto 

Instalações elétricas e telefone: - Marcação 
geral das entradas e pontos d~ consumo; 

Instalat,;ões Hidráulicas: - Marcação geral dos 
pontos de utilização e esquematização das descidas 
de água, esgoto e águas pluviais. 

P rojeto 

Instalações elétricas e telefones: - Plantas defi­
nitivas com localização dos pontos de consumo, car­
ga, comandos, quadros, caixas, indicações dos cir ­
cuitos e esquema vertical de distribuição. 

Instalações Hidráulicas: - D;mensionamento de 
todas as redes de distribuição, coleta, ramais e es­
quema vertical. 

Detalhes 

Desenvolvimento particularizado de setores, pe­
ças especiais e diagramas diversos. 

d) Com referência às especificações técnicas: 

Especificações Técnic&.s 

Constituirão um com plemento dos projetos, 
descrevendo os materiais a empr egar e os métodos 
de sua utilização e serã o e la boradas com assistên­
cia dos demais especializados em cada serviço. Não 
deverão ser demasiadamente resumidas à ponto de 
dificultar a sua interpretação, nem excessivas em 
suas citações que se t o r n e m impraticáveis 
como norma de trabalho. Serão redigidas em 
termos claros e concisos, com ple tos e detalhados, 
de modo a ~~~ ~uc:êitar dúvidas quando de se u 
emprego. 

é) Com referência ao Me morilll Quantitativo: 
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Memorial Quantitativo 

Deverá ser apresentado memorial detalhado, 
constituído de relação das quantidades de todos os 
se11viços a executar. 

Parágrafo Segundo 

O «Contra ta do» prestará assistência técnica 
dur.ante a execução dos serviços, ~ sempre ql:Hl se 
fizer necessário visando d)rirnir quaisquer duvi-das 
surgidas na interpretação dos projetos 0u detalhes 
arquitetônices. 

Parágrafo Terceiro 

Toda e qualquer alteração requerida nos pro" 1 

jetos ori,Jnais, pnQVEmiente de omí~Eão do «Con­
tratado» ou por exigência da construção correrão 
p0r conta do mesmo, bem corno as despesas çie 
viagem, durante a elaboração dos projeto5. 

Cláusula Terceira -- Obr.igações 

Além das demais fixadas neste contrato, cons­
tituem também encangos ou obrigtaqão do «Con­
trata~o»: 

a) fornecer um jogo de cópias heliográficas de 
todas as plantas, detalhes e documentos técn:fcos 
r~lativos ao desenvolvimento do projeto 0 arquite­
tôniso e complementares; 

b) fornecer os originais transparentes de todas 
as plantas, aoutes, desenhos e detalhes, assim como 
tedos "s documentos técnicos; 

c) assurniv ·responsabilidade técnioa pela apro­
vação do projeto ou de alteraçilíes pE:lsteriQ•res junto 
às autoridades municipais, atendendo as exigências, 
modificações e esclareciment0s neces~ârros. 

Cláusula Quarta - Preço e Forma de Pagamento 

O «Contratante» se obriga pagar ao «Contratado» 
pela execução dos serviços objeto deste contrato, o 
preço global proposto de Cr$ 101.037,60 (cento e 
hum mil, .trinta e sete cruzeiros e sessenta centavos), 
corno segue: 

a) 30% (trinta por cento) do total dos ser­
viços, ou seja Cr$ 30.311,28 (trinta mil, trezentos e 
onze cruzeiros e vinte e oito centavos), contra apre­
sentação e aceitação do anteprojeto arquitetônico; 

b) 70% (setenta por cento) do total dos servi­
ços ou seja Cr$ 70.726,32 (setenta mil, setecentos e 
vinte e seis cruzeiros e trinta e dois centavos), após . 
o recebimento dos serviços, conforme previsto na 
cláusula nona. 

Parágrafo Único - As despesas com o presen­
te contrato serão cobertas com recursos provenien­
tes do Fundo . de Participação dos Estados, Distrito 
Federal e Territórios, conforme Nota de Empenho 
nº 123 no valor de Cr$ 101.037,60 (cento e hum 
mil, trinta e sete cruzeir.os e sessenta centavos), 
emitida em 29.01.76, pelo «Contratante». 

Cláusula Quinta - Despesas 

Todas as despesas com a execução dos serviços 
correrão por conta do «Contratado», inclusive ma­
terial, mão-de-obra especializada ou não, seguros em 
geral e responsabilidade civil por quaisquer danos 
causados a terceiros, impostos, taxas, encargos de 
legislação social trabalhista, INPS e FGTS. 

Cláusula Sexta - Reajustamento 

o· preço proposto aceito e estipulado na cláusu­
la própria é fixo e irreajustável. 

Cláusula Sétima -Prazos, P rorrogações e Multas 

O prazo para início dos serviços é a própria 
data da assinatura deste contrato, ficando o prazo 
pará entrega dos t rabalhos fixado em t rinta (30) 
dias corridos, a contar daqu ela data. 

Parágrafo P rim eiro 

O prazo para conclusão dos trabalhos só poderá 
ser pr()rrogado, mediante requerimento escrito do 
«Contratado» e dentro do prazo contratual nos 
seguintes casos: 

a) quando hou ver par alização ou restrição na 
execução dos trabalhos, por determinação escrita 
do «Contratante»; 

b) quando houver falta de elementos técnicos 
cujo fornecimento seja de responsabilidade do 
«Contratante». 

Parágrafo Segundo 

O «Contratado» estar á sujeit o a multas variá­
veis de 0,3% (três décimos por cento) ao dia até 
o 30.0 (trigésimo) dia de atraso e 20% (vinte por 
cento) a partir do 31.0 (trigésimo primeiro) dia, em 
ambos Os casos a multa incidirá sobr e o valor do 
contrato, sendo que na segunda hipótese o «Con­
tratante» poderá rescindir o contrato sem prejuízo 
da multa. 

Clánsula Oitava - Rescisão 

Este contrato poderá ser rescindido de pleno 
direito, e .. unilateralme nte pelo «Contratante» in­
dependente de interpelação judicial ou extra­
judicial, sem que ao Contr atado caiba o direito a in­
denização de qualquer esp écie, qu ando o mesmo: 

a) não cumprir as obrigações estipuladas; 
b) transferir o contrat o a terceiros, no todo ou 

em parte, sem prévia autorização do Contrat ante. 

Cláusula Nona - Recebimentos dos Serviços 

O recebimento dos t ra balhos dar-se-á median­
te requerimento do '<Cont ratado », através da Co­
missão de Recebimento de Obras e Serviços da 
Secretaria de Obras Públic~?,s. 

Cláusula Décima - Foro 

As partes elegem com exclusão de qualquer 
ou1lr0, o Foro de Macapá, Capital do Te rritório 
Federal do Amapá pa ra dirimir qualquer dúvida 
oriunda do pnese nte )nstrurnento. 

E, por. estarem assim justas e r.on1lra tadas, 
mandaram que lhes preparasse este inst rumento 
em 10 (dez) vias, de igual teor, para um só efeito, 
sem :nasuras ou emendas, o qual depois de lido e 
achado conforme p era nte as dHas tes!emunhas 
adiante nomeadas e assinadas, a todo ato presente, 
vai ppr t-odos assinad·o, para que produza seus ju­
rídicos e legais efeitos, c!omprometendo-se as partes 
contratantes a cumprir e f azer cumprir o presente 
aontrato, tão i·nteiro e fi~I lmente aomo se contém, 
em- todas as suas cHlUsulas e condições, por si e 
seus sucessores, dando-o sem pre por firme, bom e 
valioso, em juízo ou fora dele. 

Macapá-AP, 20 de fevere iro de 1976. 

Manoel Antônio Dias 
Pelo Contoatante 

Gerald~ Ot& vi o Mergulhão da O li v eira 
Pela Contratada 

Tastem1.1nhas: I~egiveis 


	

